
Sorocaba, 14 de novembro  de 2025. 

RELATO CIRCUNSTACIADO 

1- O imóvel foi adquirido em setembro/1988 através de leilão da Nossa Caixa, hoje BB, 
nas condições em que se encontrava (era uma das cláusulas). A parte dos fundos do 
imóvel não existia (havia afundado), o muro de divisa com o parque havia 
desmoronado. Sendo assim, é evidente que qualquer construção que fosse feita nesse 
local exigiria critérios rigorosos.  

2- Em 1990 construí o muro e uma varanda que hoje serve de cozinha. 

3-  Em 1991 foi construída a edícula observando as características do terreno sendo que 
havia um muro distante um metro da parede da mesma, e que até o 
desmoronamento, em 1993, nunca apresentara rachadura. 

4- Em 1993 a PMS implantou a rede esgoto da escolinha para revitalização do Parque 
Natural Ouro Fino e essas obras provocaram danos em algumas residências que ficam 
acima da minha e entornam o parque. Para evitar danos maiores provocados pelas 
máquinas que removiam o aterro onde ficam as casas, foi construída uma barreira. As 
escavações para construção da barreira (eram imensos buracos, não em linha reta, 
mas em curva, preenchidos depois por sacos de uma mistura de cimento,) se 
aproximaram tanto do meu imóvel que provocou a queda do muro e 
desmoronamento da edícula (só vendo para entender). Tanto que os funcionários da 
PMS passaram a noite trabalhando no aterramento iluminados por faróis das 
máquinas para evitar danos maiores ao meu imóvel. 

5- Sem necessidade de solicitação de minha parte, a edícula foi demolida e reconstruída 
pela PMS, tendo a obra sido interrompida em agosto por necessidade de 
encaminhamento dos funcionários para a finalização do Terminal São Paulo (foi o que 
os pedreiros informaram na época) que seria inaugurado em 15/08. Como não 
acontecia a retomada da obra, reclamei junto a imprensa, que publicou uma 
explicação da PMS pouco coerente (inverídica, pois não foram as chuvas que causaram 
o desmonoramento). A obra foi concluída, sem que nenhum comprovante me fosse 
entregue, desta vez sem muro, isto é, a parede se tornou o muro e não demorou 
muito para surgirem rachaduras que punham em risco a segurança de minha família.  

6- Em 1996 acionei a PMS e solicitei providências sendo atendida nos mesmos moldes de 
1993 (nenhum comprovante me foi entregue). Desta vez foi aberto o processo de Nº 
4.139/96. A edícula foi demolida e reconstruída sem nenhum critério com a parede 
servindo de muro (nada contra se tivesse uma sustentação). Não demorou a que as 
rachaduras aparecessem com mais intensidade e oferecendo maior perigo. 

7- Em 1999, novamente acionei a PMS. Desta vez foi contratada a DAMO ENGENHARIA 
para demolição e reconstrução e, pelo que consta, não há registro desta obra no órgão 
próprio da PMS. Nessa contratação estiveram presentes o engenheiro Giovanni Dalla 
Mora e o mestre de obra Sr. João Batista de Barros. Alguns  materiais usados que eram 
de segunda mão (telhas e porta que não aceitei e comprei de alumínio). Em julho a 



obra foi entregue sem nenhum comprovante, com a promessa de que não haveria 
mais incidentes. Assim sendo, construí uma varanda em toda extensão do muro, 
constatando que o mesmo apresentava risco por falta de arrimo. Colunas foram feitas 
para sustentação da parede, deixando o muro intocado. Em maio de 2001 aconteceu o 
primeiro rompimento do cano, próximo ao tanque. Antes disso havia uma pequena 
fenda surgindo na cozinha que se interliga ao restante (área de serviço e edícula), mas 
não me preocupei cansada que estava.  Anos após anos, novos rompimentos do cano e 
as fendas aumentadas. 

8-  Um rompimento do cano, em junho/2011, me levou a procurar a defesa civil (já 
contatada dois anos antes, sem sucesso), pois é freqüente ouvir estalos por quem está 
no quarto em que a edícula se transformara. Tenho comprovante do atendimento da 
Defesa Civil.  

9- Em julho/2011 foi feita a inspeção por um engenheiro (não informou o nome) que 
constatou que faltaram critérios na construção (conforme resposta que nem me foi 
entregue) e pôs em dúvida se fora edificada pela PMS. Comprovei apresentando a 
reportagem do jornal (meu único comprovante) e o atendimento tomou novo rumo, 
mas como ia muito vagarosamente, contatei todos os vereadores, sendo que tive a 
resposta de quatro e com intervenção do então vereador Crespo. (PA 16950/2011) 

10- Em 26/01/2012, recebi a visita do engenheiro Nivaldo. Esse engenheiro me 
constrangeu e pôs em duvida minha idoneidade, me considerando oportunista. O 
atendimento ao solicitado (reparo na construção) foi negado sob a alegação de que 
não houvera intervenção da PMS. Como comprovante tenho uma planta da 
construção que foi anexada ao pedido em 2011 e ignorada. 

11- Cansada e sem esperança de atendimento por parte do poder público, tomei a 
iniciativa, em 2012, de colocar em prática um antigo projeto, também almejando a 
solucionar o problema por minha conta e ampliei a construção. Todas as fendas foram 
preenchidas e o revestimento da área de serviço foi trocado em parte, pois foi fechada 
uma janela desse espaço. Foi trocado todo o revestimento da cozinha devido aos 
estragos. Nestes últimos anos os problemas se agravaram, com as fendas aumentadas, 
culminando com a queda de parte do reboco da cobertura da área de serviço que me 
assustou e me levou a chamar a Defesa Civil, cujo relatório está anexado.  

12- Esclareço que não estou reivindicando a demolição, mas tão somente a reparação dos 
danos causados pela falta de construção adequada, não incluindo a ampliação feita 
após a obra. São MAIS DE 30 ANOS VIVENDO EM INSEGURANÇA. Quero e preciso ser 
ouvida.  

13- Todo o relatado está comprovado por fotos e documentos, incluindo reportagens do 
jornal Cruzeiro do Sul e poderá ser constatado in loco o que corrobora o parecer de 
2011/2012. 
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FOTOS FEITAS POR ENGENHEIRO CONTATADO. 



 



 

Estas fotos estão sendo anexadas para comprovar a longevidade do problema. 



 

Demonstrativo da ampliação  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 



 

Parecer refutado pelo então Vereador Crespo, primeiro a atender ao meu apelo, autor inicial 
do pedido, fornecendo cópias  que constam do PA 16950/2011.    



 

 

 


